
NOTA 
CIENTÍFICA

A nova face da insegurança 
alimentar na primeira infância:

excesso calórico, déficit nutricional  
e avanço de doenças crônicas

Ela também envolve a baixa 
qualidade do que chega 
ao prato, marcada cada vez 
mais pela substituição de 
comida saudável por opções 
ultraprocessadas. Aumento 
do sobrepeso e da obesidade 
são consequências diretas 
disso, com impactos já nos 
primeiros anos de vida e 
repercussões por toda a vida.

25% 
DAS CALORIAS DA DIETA 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

no país vêm de alimentos 
ultraprocessados — elevando 
riscos de hipertensão, 
diabetes e obesidade  —,  
segundo o IBGE (2020).

10,1% 
DAS CRIANÇAS  
MENORES DE 5 ANOS

já apresentam excesso de 
peso — fenômeno associado 
ao consumo precoce de 
ultraprocessados, como 
mostram dados do Enani 2019.

Em % dos domicílios

 SETEMBRO / 2025

Para enfrentar a má nutrição, é essencial que as políticas de segurança 
alimentar priorizem não apenas a quantidade, mas também a qualidade 

nutricional. Com refeições adequadas desde a primeira infância, aumentam-se 
as chances de proporcionar saúde a bebês e crianças ao longo de toda a vida.

RAIO-X

Insegurança alimentar  
não é só falta de alimento

INSEGURANÇA 
ALIMENTAR  
POR REGIÃO NORTE

NORDESTE

39,7%

38,8%

CENTRO-OESTE

24,3%

SUDESTE

23%

SUL

16,6%

Fonte: IBGE/Agência de Notícias IBGE, 25 abr. 2024

Índice de insegurança 
alimentar no Norte e 

no Nordeste é o dobro 
do índice no Sul e no 

Sudeste, revelando 
desigualdades regionais

?
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NAS ÚLTIMAS DÉCADAS, o Brasil tem avançado no combate à fome 

aguda, reduzindo os indicadores de desnutrição infantil e de mortalidade 

associada à carência energética. A edição de 2025 do relatório sobre 

segurança alimentar da ONU aponta que a prevalência de insegurança 

alimentar grave caiu para abaixo do limite de 2,5%, critério para a saída do 

país do chamado mapa da fome.1 

No entanto, um novo fenômeno se consolida: a má nutrição por excesso, 

que afeta também a população mais vulnerável e se manifesta em 

sobrepeso e obesidade, com início ainda na primeira infância, período 

compreendido entre os 0 e os 6 anos de idade. 

››   Apresentação

O QUE É INSEGURANÇA ALIMENTAR E QUAIS SUAS CONSEQUÊNCIAS4

NÍVEL DEFINIÇÃO IMPLICAÇÕES  
DE CURTO PRAZO

IMPLICAÇÕES  
DE LONGO PRAZO

Segurança  
alimentar

Acesso regular  
e permanente  
a alimentos  
de qualidade, 
em quantidade 
suficiente

	ٟ Crescimento  
infantil adequado 

	ٟ Baixo risco de 
anemia e deficiências 
nutricionais

	ٟ Proteção contra 
infecções

	ٟ Maior potencial de 
saúde, escolaridade 
e produtividade 

	ٟ Risco de sobrepeso/
obesidade se a dieta 
for dominada por 
ultraprocessados

Insegurança 
alimentar leve

Preocupação ou 
incerteza sobre 
acesso futuro a 
alimentos; perda  
de qualidade  
da dieta

	ٟ Ansiedade alimentar 
	ٟ Monotonia alimentar 
(redução de frutas, 
verduras e proteínas) 

	ٟ Substituição por 
ultraprocessados 

	ٟ Consolidação de 
hábitos alimentares 
pobres em 
nutrientes 

	ٟ Maior probabilidade  
de sobrepeso  
e obesidade

Insegurança 
alimentar 
moderada

Redução efetiva 
da quantidade 
de alimentos 
consumidos

	ٟ Déficit de  
energia, fadiga 

	ٟ Risco de infecções, 
crescimento 
comprometido 

	ٟ Dependência de 
ultraprocessados, 
ricos em açúcares, 
sódio e gorduras

	ٟ Déficits de 
crescimento e 
desenvolvimento 
cognitivo 

	ٟ Maior risco 
de obesidade, 
hipertensão  
e diabetes  
no futuro

Insegurança 
alimentar  
grave

Falta de  
alimentos e  
fome aberta

	ٟ Perda de peso 
	ٟ Desnutrição  
aguda 

	ٟ Atraso no  
crescimento 

	ٟ Risco de morte

	ٟ Danos como baixa 
estatura, prejuízos 
cognitivos, menor 
escolaridade  
e renda futura
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NUTRIÇÃO NO BRASIL

Situação alimentar em domicílios  
por grau de insegurança

Isso significa que o problema atual não se limita à ausência de 

alimentos, mas inclui a baixa qualidade nutricional do que é consumido, 

característica da insegurança alimentar em suas formas mais brandas, 

porém persistentes. Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde do IBGE,2 

em 2019 mais de 60% dos adultos brasileiros tinham sobrepeso, e 25%, 

obesidade. Simultaneamente, dados de 2022 da Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA) mostraram que 58,7% das famílias viviam 

sob algum grau de insegurança alimentar.3

Embora considerada uma forma “branda” do problema, é justamente 

no estágio da insegurança leve em que acontece a substituição crítica 

de alimentos saudáveis. A dinâmica se dá pela tentativa da família de 

manter a quantidade de alimentos oferecidos, recorrendo àqueles mais 

baratos ou mesmo ultraprocessados, mesmo que em detrimento do 

valor nutricional.5,6 

É importante identificar como esses percentuais se distribuem de 

acordo com as regiões brasileiras, evidenciando desigualdades. Dados 

da Sétima Pesquisa de Saúde Materno-Infantil do Ceará (Pesmic VII), 

realizada em 2023 somente em domicílios com crianças na primeira 

infância, mostraram que 41,4% das famílias daquele estado do Nordeste 

apresentavam insegurança alimentar leve, além de adicionais 38,3% 

classificadas com insegurança alimentar moderada ou grave.7 

Total: 78,4 milhões de domicílios. Fonte: PNAD Contínua 2023

72,4% 
SEGURANÇA 
ALIMENTAR

(56,7 milhões  
de domicílios)

4,1% 
INSEGURANÇA 
GRAVE

(3,2 milhões  
de domicílios)

18,2% 
INSEGURANÇA LEVE

(14,3 milhões  
de domicílios)

5,3% 
INSEGURANÇA 
MODERADA

(4,2 milhões  
de domicílios)
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DESIGUALDADE REGIONAL  
DA INSEGURANÇA ALIMENTAR

Fonte: IBGE/Agência de Notícias IBGE, 25 abr. 2024

APESAR DE PARECER CONTRADITÓRIO, as famílias que vivem em 

insegurança alimentar, inclusive grave, tendem a apresentar maior 

prevalência de obesidade. Esse paradoxo nutricional está relacionado 

à adaptação alimentar em contextos de escassez: alimentos 

ultraprocessados são mais baratos, duráveis e palatáveis, mas ricos em 

calorias, sódio e gorduras, e pobres em nutrientes essenciais.

Estudos mostram que a insegurança alimentar está associada a um 

maior consumo de alimentos ultraprocessados e à obesidade tanto entre 

mulheres6 como entre crianças, conforme aponta estudo recente que 

analisou dados do DataSUS e do Inquérito Nacional sobre Insegurança 

Alimentar no contexto da pandemia de covid-19.8 

25% das calorias da dieta de crianças e adolescentes  

no país vêm de ultraprocessados — elevando riscos  

de hipertensão, diabetes e obesidade2

10,1% das crianças menores de 5 anos já apresentam  

excesso de peso — fenômeno associado ao consumo  

precoce de ultraprocessados9

3,1 bilhões de pessoas no mundo não conseguem  

pagar por uma dieta saudável — reflexo da desigualdade  

global nos sistemas alimentares10

››   Consequências da insegurança  
	alimentar na saúde

NORTE

NORDESTE

CENTRO-OESTE

SUDESTE

SUL

39,7%

38,8%

24,3%

23%

16,6%

Índice de insegurança 
alimentar no Norte e no 
Nordeste é o dobro do 
índice no Sul e no Sudeste

?

REGIÃO
% DE DOMICÍLIOS 
EM INSEGURANÇA 
ALIMENTAR

Sul 16,6%

Sudeste 23%

Centro-Oeste 24,3%

Nordeste 38,8%

Norte 39,7%

››

››

››
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Crianças que enfrentam má nutrição na primeira infância têm 

crescimento e desenvolvimento prejudicados11 e estão em risco de 

desenvolver doenças crônicas e cardiometabólicas na idade adulta, como 

diabetes, hipertensão, cardiopatias isquêmicas, acidentes vasculares 

cerebrais entre outras, sobretudo quando o excesso de peso persiste.12–15

Já a insegurança alimentar crônica exacerba o risco de má nutrição devido 

à limitação da diversidade alimentar, levando a uma dieta ancorada em 

alimentos baratos, densos em calorias, gordura, amido, açúcares e sal – 

causadores de obesidade e, ao mesmo tempo, pobres em nutrientes.16,10 

O perfil nutricional de crianças 

brasileiras na primeira infância 

foi documentado pela Pesquisa 

Nacional de Alimentação e 

Nutrição Infantil (ENANI-2019)17, 

inquérito com crianças menores 

de 5 anos. Os resultados 

revelaram uma prevalência de 

desnutrição aguda de 2,9% e de desnutrição crônica (nanismo) de 7%.  

A taxa de excesso de peso, compatível com obesidade infantil, foi de 10,1%.17 

A anemia afetava 10% das crianças, com prevalência mais elevada, de 19%, 

entre os menores de 24 meses.9

Dados do estudo Pesmic, no Ceará, encontrou índices antropométricos 

com níveis semelhantes à média nacional, com prevalência de 3,1% de 

desnutrição aguda (déficit de peso por idade) e de 7,5% de desnutrição 

crônica (déficit de estatura por idade), enquanto taxas de sobrepeso e 

obesidade alcançaram 19,4% e 12,4%, respectivamente.7

Patamares ainda mais preocupantes, entretanto, foram registrados 

nas taxas de anemia, condição de risco para déficits no crescimento 

e desenvolvimento, detectada em 36,5% das crianças, sendo 15% em 

níveis de moderado a grave. Vale notar que somente uma em cada 

quatro dessas crianças já havia recebido diagnóstico de anemia por 

profissional de saúde.7   •

Crianças que enfrentam má 
nutrição na primeira infância têm 

crescimento e desenvolvimento 
prejudicados e estão em risco de 
desenvolver doenças crônicas e 

cardiometabólicas na idade adulta

Frente a essa 
realidade,  

o que a gestão 
pública pode 

fazer?
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››   Recomendações à gestão pública

Diante desse preocupante cenário, políticas públicas 
precisam ser revistas e ampliadas no Brasil para 
contemplar não apenas o combate à fome aguda, mas 
também a promoção de uma alimentação adequada 
e saudável, com foco na qualidade dos alimentos e na 
prevenção de doenças crônicas. Sem pretensão de esgotar 
o assunto, apontamos quatro eixos estratégicos que 
podem ser trabalhados:

1 	  INCENTIVO À PRODUÇÃO E AO ACESSO A ALIMENTOS IN NATURA

O acesso limitado a alimentos in natura e minimamente processados 

é uma barreira central à alimentação saudável, sobretudo em 

populações de baixa renda. Nas periferias urbanas e em regiões 

rurais pobres, frutas, verduras e legumes costumam ser mais caros e 

menos disponíveis do que alimentos ultraprocessados. 

Estudos mostram que dietas com alta participação de alimentos 

in natura estão associadas a menor probabilidade de desenvolver 

obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares.16,6 O risco pode ser 

minimizado, ainda, com o incentivo à agricultura familiar, a qual 

se caracteriza pela diversidade dos alimentos produzidos e pelo 

mercado consumidor essencialmente interno. 

Essas medidas devem ser acompanhadas de um incremento da 

infraestrutura no campo, especialmente hídrica, incluindo ações 

como o fortalecimento do programa de cisternas na região do 

Semiárido, por exemplo. Aumentar a produção da agricultura familiar 

significa uma direta contenção dos preços dos alimentos, além de 

promover a redução da pobreza no campo. 

Ações pontuais, como ampliar a presença de feiras livres, mercados 

públicos e cozinhas comunitárias nas periferias, também podem 

facilitar o acesso a esses alimentos por populações vulneráveis.

2 	 EDUCAÇÃO CRÍTICA PARA ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

A formação crítica dos indivíduos é essencial para resistir às 

estratégias de marketing da indústria alimentícia, especialmente nos 

territórios em vulnerabilidade nutricional. 

Cerca de 40 milhões de crianças e jovens são beneficiados 

diariamente em programas de merenda escolar em todo o país, 

fazendo desse tipo de ação uma janela de oportunidade de educação. 

Há o exemplo do Rio de Janeiro, a primeira capital de estado a proibir, 
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por meio de projeto lei 1.662/2019, a venda e oferta de alimentos e 

bebidas ultraprocessados nas escolas públicas e privadas.18

Como estratégias de apoio, recomenda-se promover campanhas 

públicas de esclarecimento sobre os riscos dos alimentos 

ultraprocessados, bem como investir na formação continuada  

de profissionais da saúde, educação e assistência social para  

que atuem na área alimentar e nutricional dentro de uma 

abordagem intersetorial. 

No âmbito familiar, é importante estimular cuidados responsivos 

aliados à alimentação saudável desde o início da vida, especialmente 

o estímulo à amamentação, ajudando cuidadores a transformar  

o momento da refeição em uma experiência lúdica e educativa,  

com alimentos diversificados e coloridos, que ensinam desde  

cedo a importância de comer bem.

3 	  REFORMULAÇÃO DA CESTA BÁSICA NACIONAL

A atual composição da cesta básica no Brasil é fortemente centrada 

em alimentos energéticos, como arroz, macarrão, farinha, açúcar 

e óleo. Embora esses itens possam garantir aporte calórico, não 

asseguram a qualidade nutricional da dieta e podem contribuir  

para o aumento da obesidade e das doenças crônicas. 

Dessa forma, recomendamos reconsiderar a composição da cesta 

básica para incorporar itens como frutas secas, leguminosas, 

tubérculos, sementes, laticínios frescos e ovos, por exemplo –  

Mesmo reconhecendo que alguns desses alimentos são perecíveis, 

por causa de seus benefícios e do valor educacional, vale a pena 

investir nessa reformulação. 

Outra ação importante seria adequar a cesta básica ao Guia 

Alimentar para a População Brasileira19 e mobilizar o Congresso 

Nacional a debater impostos sobre alimentos ultraprocessados, 

considerando que na reforma tributária sancionada pelo Governo 

Federal em 2024 somente bebidas alcoólicas e açucaradas 

receberam alíquotas extras.20 

4   PRIORIDADE NO MONITORAMENTO DA INSEGURANÇA ALIMENTAR LEVE

A insegurança alimentar leve é subnotificada e tratada com  

baixa prioridade nos sistemas de vigilância e nas políticas públicas, 

apesar de representar o início do ciclo de má nutrição e afetar um 

enorme contingente populacional. Um monitoramento apurado 

pode antecipar crises nutricionais e orientar estratégias preventivas. 

Identificar e agir sobre a insegurança leve é atuar na raiz  

do problema, antes que ele se manifeste como obesidade,  

diabetes ou hipertensão. 
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MEDIDAS CONTRA A INSEGURANÇA ALIMENTAR NA PRIMEIRA INFÂNCIA

In natura  
é melhor
Incentivar 
agricultura familiar, 
feiras e cozinhas 
comunitárias para 
ampliar o acesso a 
frutas, legumes e 
alimentos frescos

Educação 
alimentar 
Valorizar a educação 
nutricional nas 
escolas e reduzir 
a presença de 
ultraprocessados  
nos ambientes  
de ensino

Nova  
cesta básica 
Reformular  
a cesta nacional  
para incluir 
alimentos nutritivos 
e de qualidade,  
em sintonia com  
o Guia Alimentar

Tributo justo 
Avançar em 
políticas fiscais 
que encareçam 
ultraprocessados 
e tornem mais 
acessíveis  
os alimentos 
saudáveis

Nesse sentido, é fundamental integrar a avaliação de todos os níveis 

da insegurança alimentar nos programas de atenção primária à saúde, 

especialmente na Estratégia Saúde da Família e utilizar dados da 

EBIA em tempo real para mapear territórios mais críticos. Por fim, é 

crucial realizar estudos longitudinais que acompanhem os efeitos da 

insegurança alimentar leve sobre o estado nutricional, especialmente 

de crianças na primeira infância.

É tempo de reconhecer que o maior risco alimentar e nutricional  

da população brasileira está na qualidade da dieta, e não apenas  

em sua quantidade. O avanço silencioso da má nutrição — ancorado  

na insegurança alimentar leve — ameaça, desde a primeira infância,  

o futuro das próximas gerações. 

Para garantir uma vida saudável a todas as pessoas, é essencial  
que as políticas de segurança alimentar se tornem  
também políticas de qualidade nutricional, com  

efetivo monitoramento e avaliação de impacto.
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